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Iphan propõe 3 metros para puxadinhos 
Instituto sugere essa alternativa como forma de se acabar de vez com o problema das invasões pelo comércio 

MINERVINO JÚNIOR 

LUÍSA MEDEIROS 

O Instituto do Patrimônio 
Histórico, Artístico e Na-
cional (Iphan) está apre- 

sentando uma alternativa para 
solucionar o problema dos pu-
xadinhos nas quadras comer-
ciais do Plano Piloto. A propos-
ta é permitir o avanço de três 
metros de área pública nos fun-
dos das lojas comerciais. Nos 
estabelecimentos de esquina, o 
avanço também poderá ser fei-
to na lateral. A novidade é que 
o comerciante poderá comprar 
ou receber uma concessão de 
uso para utilizar a área. 

Os lojistas poderão am-
pliar o fundo da loja, com tér-
reo e sobreloja até o alinha-
mento da marquise. A veda-
ção do fundo poderá ser com 
vidro, treliça ou elemento va-
zado (cobogó), para ambos os 
andares. 

O órgão ainda está anali-
sando uma forma jurídica e 
legal para aplicar a proposta. 
Mas a Administração de Bra- 

sília e o Ministério Público 
Federal já São parceiros da al-
ternativa, conta o superinten-
dente do Iphan, Alfredo Gas-
tal. "Pela primeira vez os en-
traves burocráticos estão de 
lado e está l se discutindo efeti-
vamente uma solução para o 
problema", afirma. 

CONCESSÃO - A proposta é ba-
seada em um estudo feito em 
novembro de 1999 pelo Iphan, 
sobre ocupação das comer-
ciais do Piano Piloto. Gastal 
diz que a ocupação de três 
metros da área pública não 
fere o tombamento, diferente 
da Lei 1.071196, que permite a 
invasão até seis metros. "A 
ocupação dos três metros não 
altera o volume do bloco. O 
tombamento de Brasília é vo-
lumétrico. por isso, ocupações 
mais extensas causam uma 
favelização das edificações, 
como permite a lei". 

Em sua opinião, a forma 
de aquisição da área deve ser 
por concessão de uso, por  

tempo a ser determinado. Pa-
ra o administrador de Brasí-
lia, Clayton Aguiar, é preciso 
estudar a melhor maneira de 
venda da área. "Não sabemos 
ainda como deve ser feita a 
venda. O fundamental é que o 
poder público quer acabar 
com o problema", afirma. 

Ele conta que não é possí-
vel permitir a ocupação de 
mais de três metros de área 
pública pelas lojas porque 
existem redes de distribuição 
de água e esgoto na área ver-
de. "O remanejamento dessas 
redes custaria cerca de R$ 150 
milhões", conta Aguiar. 

No entanto, o administra-
dor ressalta que a proposta só 
poderá ser aprovada se os em-
presários e a população estive-
rem de acordo. "Da nossa par-
te, a proposta está fechada. O 
problema será quanto a acei-
tação do empresariado. Muitos 
vão dizer que o avanço de três 
metros não é suficiente, mas o 
que vale é o tombamento da 
cidade", argumenta. 


